
LEI Nº 371/2010
Súmula:“Estabelece regras sobre a regulamentação de cemitério público, do direito de sepultura e dá outras providências”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES CONCEITUAIS

Art. 1º. Esta Lei estabelece normas para a instalação e o funcionamento de cemitério no município de Quarto Centenário sem prejuízo da aplicação da legislação federal, estadual e municipal existentes sobre a matéria, além da Resolução nº. 335/2003 e nº. 368/2006 do CONAMA.

Art. 2º. Para os fins desta lei conceituam-se da seguinte forma, em consonância com a Resolução nº. 335/2003 do CONAMA:

I - cemitério: área destinada a sepultamentos, podendo ser:

a) cemitério horizontal: é aquele localizado em área descoberta compreendendo os tradicionais e o do tipo parque ou jardim;

b) cemitério parque ou jardim: é aquele predominantemente recoberto por jardins, isento de construções tumulares, e no qual as sepulturas são identificadas por uma lápide, ao nível do chão, e de pequenas dimensões;

II - sepultar ou inumar: é o ato de colocar pessoa falecida, membros amputados e restos mortais em local adequado;

III - sepultura: espaço unitário, destinado a sepultamentos;

IV - construção tumular: é uma construção erigida em uma sepultura, dotada ou não de compartimentos para sepultamento, compreendendo-se:

a) jazigo: é o compartimento destinado a sepultamento contido;

b) carneiro ou gaveta: é a unidade de cada um dos compartimentos para sepultamentos existentes em uma construção tumular;

c) cripta: compartimento destinado a sepultamento no interior de edificações, templos ou suas dependências.

V - lóculo: é o compartimento destinado a sepultamento contido no cemitério vertical;

VI - produto da coliguação: é o líquido biodegradável oriundo do processo de decomposição dos corpos ou partes;

VII - exumar: retirar a pessoa falecida, partes ou restos mortais do local em que se acha sepultado;

VIII - reinumar: reintroduzir a pessoa falecida ou seus restos mortais, após exumação, na mesma sepultura ou em outra;

IX - urna, caixão, ataúde ou esquife: é a caixa com formato adequado para conter pessoa falecida ou partes;

X - urna ossuária: é o recipiente de tamanho adequado para conter ossos ou partes de corpos exumados;

XI - urna cinerária: é o recipiente destinado a cinzas de corpos cremados;

XII - ossuário ou ossário: é o local para acomodação de ossos, contidos ou não em urna ossuária;

XIII - cinerário: é o local para acomodação de urnas cinerárias;

XIV - columbário: é o local para guardar urnas e cinzas funerárias, disposto horizontal ou verticalmente, com acesso coberto ou não, adjacente ao fundo, com um muro ou outro conjunto de jazigos;

XV - nicho: é o local para colocar urnas com cinzas funerários ou ossos;

XVI - translado: ato de remover pessoa falecida ou restos mortais de um lugar para outro.

CAPÍTULO II

DAS METRAGENS E QUANTIDADES

Art. 3º. Fica estabelecida a delimitação de no máximo 1.000 (mil metros) em zonas urbanas, de distância, da divisa de bairros e loteamentos já existentes na publicação desta lei, para a implantação de novos cemitérios.

§ 1º. Na hipótese da implantação de cemitério em distância inferior à estabelecida no caput, será obrigatória a realização de consulta popular sobre o empreendimento, em especial entre os moradores dos bairros circunvizinhos e a elaboração de justificação técnica a cargo do Poder Executivo.

§ 2º. O plebiscito será realizado com a participação de eleitores a partir dos 16 (dezesseis) anos e mediante comprovação de residência nos bairros circunvizinhos interessados.

Art. 4º. Em consonância com o artigo 3º da Resolução 368/2006 do CONAMA, fica proibida a instalação de cemitério em áreas de preservação permanente ou em outras que exijam desmatamento, em estágio médio ou avançado de regeneração, em terrenos predominantemente cársticos, que apresentam cavernas, sumidouros ou rios subterrâneos, bem como, naquelas que tenham seu uso restrito pela legislação vigente, ressalvadas as exceções legais previstas.

Art. 5º. Não será permitida a instalação de cemitérios cujos jazigos sejam em número inferior a 500 (quinhentos);

Art. 6º. Em cada cemitério será reservado, obrigatoriamente, 10% (dez por cento) do total de jazigos para o enterramento gratuito e o enterramento de indigentes encaminhados pelo órgão competente do Município de Quarto Centenário.
Parágrafo único. A destinação determinada no caput deste artigo será permanente, procedendo-se à exumação no prazo mínimo legalmente permitido.

CAPÍTULO III

DOS CEMITÉRIOS

Art. 7º. Para a instalação do cemitério deverá ser obedecido em licenciamento prévio os requisitos constantes nos artigos 3º e 4º, da Resolução nº. 335/2003, do CONAMA.

Art. 8º. Todo cemitério poderá contar com os seguintes equipamentos e serviços:

I - instalações administrativas, compostas de escritórios, almoxarifado e sala de registros, que deverá ser convenientemente protegida contra intempéries, roubos ou ação de roedores;

II - capela mortuária, com sanitários e copa;

III - sanitários para o público e funcionários, inclusive para portadores de necessidades especiais;

IV - ossário para colocação de ossos após exumação;

V - iluminação em toda a área;

VI - rede de distribuição de água;

VII – acessibilidade para portadores de necessidades especiais; 

VIII - sistema de localização de jazigos;

Art. 9°. Não será permitida a instalação de cemitérios em locais considerados, pelo Poder Executivo, inadequados, urbanisticamente impróprios ou esteticamente desaconselháveis.

Art. 10. No cemitério não será permitida a perturbação da ordem e tranqüilidade, o desrespeito aos sentimentos alheios e a convicções religiosas, ou qualquer outro comportamento ou ato que fira os princípios éticos e atente contra os costumes.

Art. 11. Não se admitirá no cemitério distinção por motivo de crença religiosa e, em qualquer caso, discriminação fundada em raça, sexo, cor, trabalho ou convicção política.

Seção I

Dos cemitérios

Art. 12. Deverão ser atendidas, ente outras, as seguintes exigências para o cemitério, segundo normas constantes nas Resoluções nº. 335/2003 e 368/2006 do CONAMA:

I - o nível inferior das sepulturas deverá estar a uma distância de pelo menos um metro e meio acima do mais alto nível do lençol freático, medido no fim da estação das cheias.

II - nos terrenos onde a condição prevista no inciso anterior não puder ser atendida, os sepultamentos devem ser feitos acima do nível natural do terreno;

III - adotar-se-ão técnicas e práticas que permitam a troca gasosa, proporcionando, assim, as condições adequadas à decomposição dos corpos, exceto nos casos específicos previstos na legislação;

IV - a área de sepultamento deverá manter um recuo mínimo de cinco metros em relação ao perímetro do cemitério, recuo que deverá ser ampliado, caso necessário, em função da caracterização hidrogeológica da área;

V - documento comprobatório de averbação da Reserva Legal, prevista em lei;

§ 1º. Para os cemitérios horizontais, em áreas de manancial para abastecimento humano, devido às características especiais dessas áreas, deverão ser atendidas, além das exigências dos incisos de I a IV, as seguintes:

I - a área prevista para a implantação do cemitério deverá estar a uma distância segura de corpos de água, superficiais e subterrâneos, de forma a garantir sua qualidade, de acordo com estudos apresentados e a critério do órgão licenciador;

II - o perímetro e o interior do cemitério deverão ser providos de um sistema de drenagem adequado e eficiente, destinado a captar, encaminhar e dispor de maneira segura o escoamento das águas pluviais e evitar erosões, alagamentos e movimentos de terra;

III - o subsolo da área pretendida para o cemitério deverá ser constituído por materiais com coeficientes de permeabilidade entre 10-5 e 10-7 cm/s, na faixa compreendida entre o fundo das sepulturas e o nível do lençol freático, medido no fim da estação das cheias. Para permeabilidades maiores, é necessário que o nível inferior dos jazigos esteja 10 (dez) metros acima do nível do lençol freático.

§ 2º. A critério do órgão ambiental competente, poderão ser solicitadas informações e documentos complementares em consonância com exigências legais específicas de caráter local.

Art. 13. O cemitério será dividido por ruas, formando quadras com a extensão máxima de 30 (trinta) metros, em qualquer de seus lados.

Parágrafo único. As ruas terão largura mínima de 3m (três metros) e serão ladeadas por calçadas de, no mínimo, 80 (oitenta) centímetros.

I - O declive máximo tolerável para as ruas será de 10% (dez por cento) e 15% (quinze por cento) para área destinada aos jazigos;

II - Deverá haver pelo menos uma rua principal, com largura mínima de 4 (quatro) metros, ladeada por calçadas de, no mínimo, 1 (um) metro e 50 (cinquenta) centímetros.

Art. 14. As numerações dos jazigos, quadras e ruas obedecerão as seguintes regras:

I - os jazigos serão numerados com algarismos arábicos, em relação à quadra em que se acharem;

II - as quadras serão numeradas com algarismos romanos, em relação à rua em que estiverem;

III - as ruas serão numeradas com números escritos por extenso em letras maiúsculas.

§ 1º. Os números dos jazigos serão postos horizontalmente no meio da mureta, na parte correspondente aos pés, salvo se esta inexistir, hipótese em que serão colocados em pequenos postes com placas fornecidas pela administração do cemitério.

§ 2º. Os números das quadras e os das ruas serão colocados em postes com placas, nos ângulos formados pelas quadras ou pelas ruas.

Art. 15. As construções tumulares obedecerão aos seguintes preceitos:

I - os jazigos destinados ao sepultamento de adultos terão a profundidade mínima de 1 (um) metro e 70 (setenta) centímetros), o comprimento de 2 (dois) metros e 20 (vinte) centímetros e a largura de 80 (oitenta) centímetros;

II - os jazigos destinados ao sepultamento de menores de 12 (doze) ano e maiores de 7 (sete) anos terão, como medidas mínimas, o comprimento de 1 (um) metro e 50 (cinquenta) centímetros e a largura de 50 (cinquenta) centímetros;

III - os jazigos destinados ao sepultamento de menores de 7 (sete) anos terão, como medidas mínimas, o comprimento de 1 (um) metro e 30 (trinta) centímetros e a largura de 40 (quarenta) centímetros.

IV - Os carneiros serão feitos exclusivamente pela administração do cemitério, de acordo com o tipo aprovado pela Prefeitura Municipal, sempre garantindo a preservação da qualidade do solo e sub-solo quanto à infiltração de resíduos.

V - Sobre a superfície dos jazigos onde houverem sido construídos carneiros poderão ser colocadas lápides ou erguidos monumentos comemorativos.

Art. 16. Por ocasião das escavações, todas as medidas de precaução deverão ser tomadas, de modo a não prejudicar a estabilidade das construções circunvizinhas e dos arruamentos.

Parágrafo único. Pelos danos eventualmente ocasionados, em decorrência do descumprimento da norma constante deste artigo, responderão, solidariamente, o empreiteiro e o dono da obra.

Art. 17. Todo o material destinado à construção será depositado, em local próprio, pelos interessados.

Parágrafo único. O transporte do material será feito em padiolas, galeotas ou plataformas montadas sobre rodas de pneus.

Art. 18. As balaustradas, grades, ou outras construções, não poderão ter altura superior a 60 (sessenta) centímetros sobre o passeio ou terreno adjacente.

Parágrafo único. A norma constante deste artigo não se aplica às cruzes, colunas ou construções análogas, para as quais será tolerada uma altura de até 1 (um) metro e 20 (vinte) centímetros.

Art. 19. Não será permitido o emprego de madeira nas construções sobre jazigos.

Art. 20. Todo o terreno destinado à jazigo, não edificado no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de constituição dos direitos, será guarnecido de uma mureta de alvenaria, rebocada de argamassa de cimento, ou de cantaria assentada com argamassa de cimento, obedecido os padrões fixados pela Prefeitura Municipal.

Art. 21. A solicitação para a instalação de cemitérios tipo parque obedecerá, no que couber, às disposições referentes ao cemitério tradicional nesta Lei.

Parágrafo único. Os projetos, além dos demais requisitos, assegurarão a manutenção das características de parque de que se reveste este tipo de cemitério.

Art. 22. Nos cemitérios tipo parque não se permitirá o levantamento de qualquer construção ou monumento nos jazigos.

Parágrafo único. A identificação de cada jazigo será feita, após o sepultamento, através de placa de mármore ou outro material permanente em que conste o número do jazigo e o nome da pessoa ou pessoas sepultadas.

Art. 23. Os titulares de direitos sobre as construções tumulares ficam sujeitos à disciplina aplicável às construções funerárias e referentes à decadência, segurança e salubridade.

Art. 24. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá ser titular de direitos sobre as construções tumulares.

Art. 25. Fica vedada a existência de mais de um titular de direitos sobre cada construção tumular.

Art. 26. O jazigo será destinado à inumação do titular dos direitos a ela relativo, bem como à das pessoas por ele indicadas a qualquer tempo.

Parágrafo único. Falecido o titular, aquele a quem, por disposição legal ou testamentária, for transferido o direito sobre o jazigo, suceder-lhe-á na titularidade, podendo, após comunicação e comprovação da transferência causa mortis, perante a administração do cemitério, ratificar ou alterar, da mesma forma que o titular original, a designação das pessoas cujas inumações nela poderão ocorrer.

Art. 27. Se o titular de direitos sobre o jazigo for pessoa jurídica, as inumações só poderão ser realizadas mediante autorização expressa e escrita, por ela fornecida à administração do cemitério.

§ 1º. Na hipótese de que trata este artigo, o jazigo poderá ser destinado à inumação dos cadáveres dos titulares, sócios, diretores e empregados da pessoa jurídica, bem como à dos respectivos familiares.

§ 2º. Em se tratando de associação, corporação, cooperativa, ou de entidade congênere, o jazigo poderá ser destinado, também, à inumação dos cadáveres de seus associados ou membros, bem como à dos seus respectivos familiares.

Art. 28. A transferência da titularidade de direitos sobre jazigo será livre, desde que o mesmo se encontre desocupado e quitado. Somente após comunicada à administração do cemitério se considerará a transferência concluída e válida.

§ 1º. Se o preço da constituição de direitos sobre o jazigo não se achar integralmente pago, a transferência dependerá de prévio assentimento da administração do cemitério.

§ 2º. A transferência de direitos não poderá ser efetuada em valor superior ao que, no momento em que ocorrer, for cobrado pela administração do cemitério, excluindo-se do limite, em se tratando de cemitério tradicional, as benfeitorias porventura construídas e também objeto da transferência.

Art. 29. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá ser titular de direitos sobre área de terreno julgada necessária à construção de mausoléus, jazigos, ossuários, cenotáfios e outras construções funerárias, aplicando-lhes as regras concernentes à disciplina da titulação de direitos sobre jazigos e as relativas às especificações técnicas.

CAPÍTULO IV

DOS SEPULTAMENTOS

Art. 30. Os corpos sepultados deverão estar em urnas constituídas de materiais biodegradáveis, não sendo recomendado o emprego de plásticos, tintas, vernizes, metais pesados ou qualquer material nocivo ao meio ambiente.

Art. 31. Nos cemitérios do tipo horizontal, o sepultamento deverá ser feito abaixo do nível do terreno.

Parágrafo único. Nos cemitérios do tipo tradicional, o sepultamento poderá ser realizado em gaveta, consolo ou prateleira, desde que efetuado em construção definitiva, dotada de instalação destinada a preservar a higiene pública previamente aprovada pelo órgão responsável pela administradora de cemitérios.

Art. 32. Salvo a denominada “cova rasa”, todo jazigo será obrigatoriamente revestido, de modo a constituir carneiro ou gaveta.

Parágrafo único. A disposição constante deste artigo não se aplica às gavetas, consolos, prateleiras e jazigos de cemitério do tipo vertical.

Art. 33. Excepcionalmente será admitida a existência de “cova rasa”.
CAPÍTULO V

DA CONSTRUÇÃO DE NOVOS CEMITÉRIOS
Art. 34. Na localização de novos cemitérios, deverão ser observados os seguintes requisitos, sem prejuízo dos demais dispositivos legais, especialmente da legislação urbanística:

I - os cemitérios deverão ficar isolados por logradouros públicos ou faixas de segurança, com largura mínima de 14 (quatorze) metros em zonas abastecidas com rede de distribuição de água, ou de 30 (trinta) metros em zonas não providas da mesma;

II - nas áreas para a localização de cemitérios, o lençol de água deve ficar, pelo menos, a 2 (dois) metros de profundidade, abaixo dos níveis das urnas, com poços de monitoramento, sempre considerando o coeficiente de permeabilidade entre 10-4 e 10-6 cm/s, devendo ainda existir poços de monitoramento com distância máxima de 200 (duzentos) metros de profundidade de 1 (um) metro abaixo do jazigo com menor cota;

III - em relação a cursos de água vizinhos, o nível dos cemitérios deverá ser suficientemente elevado, de modo que ultrapasse a profundidade mínima de 2 (dois) metros do fundo dos jazigos, conforme inciso anterior. 

§ 1º. Nos cemitérios do tipo tradicional ou parque, a cada grupo de 8.000 (oito mil) jazigos ou frações em uso, corresponderá 1 (uma) capela para velório. 

§ 2º. As áreas de estacionamento serão independentes das destinadas à passagem de pedestres e terão acessos próprios devendo haver a previsão de 2 (duas) vagas para cada 1.000,00 m² (mil metros quadrados) de área de terreno ocupado por jazigos, atribuindo-se a cada vaga a área de 20,00m² (vinte metros quadrados).

Art. 35. O terreno do cemitério tipo tradicional será fechado com muros de alvenaria, ou com parâmetros compostos de mureta de alvenaria e gradis metálicos, até uma altura de 3,00m (três metros).

Parágrafo único. Nos cemitérios do tipo parque, o fechamento será igualmente obrigatório, reduzida, porém, a altura para 2,00m (dois metros).

Art. 36. Todo jazigo deverá ser construído de modo a evitar a liberação de gases ou odores pútridos, bem como a contaminação do lençol de água subterrânea, rios, vales e canais.

CAPÍTULO VI
DA ADMINISTRAÇÃO DOS CEMITÉRIOS

Seção I

Das normas gerais

Art. 37. Em cada cemitério, haverá um administrador responsável, indicado pela entidade ou empresa titular, a quem a autoridade municipal poderá dirigir-se, no exercício do seu poder de fiscalização, e intimar para as providências concernentes à regularidade dos serviços, segurança e conservação do cemitério.

Art. 38. Competirá ao administrador, além das outras obrigações expressas nas normas reguladoras internas:

I - fiscalizar o pessoal a serviço do cemitério;

II - fiscalizar o pessoal incumbido das construções funerárias;

III - manter a ordem e a regularidade nos serviços, cumprindo e fazendo cumprir as normas em vigor;

IV - atender as requisições das autoridades públicas;

V - enviar à administração funerária relações dos sepultamentos, exumações e demais atividades ocorridas.

Seção II

Da escrituração dos cemitérios

Art. 39. Além dos livros exigidos pela legislação pertinente, cada cemitério terá obrigatoriamente:

I - Livro de Registro de Sepultamento;

II - Livro de Registro de Exumações; 

III - Livro de Registro de Ossuários;

IV - Livro de Registro dos Jazigos;

V - Livros-Tombo;

VI - Livro de Escrituração Contábil de Contribuições e Tarifas;

VII - Talão de Recibos;

VIII - Livro de Registro de Reclamações.

Art. 40. Todos os livros deverão ser aprovados pela Administração e por ela serão autenticados, mediante termo de abertura, rubrica e termo de encerramento.

Art. 41. A administração do cemitério será obrigada a manter os registros contábeis e de ocorrências nas melhores condições de segurança e conservação, encadernados e guardados em cofres que ofereçam os necessários requisitos de segurança, principalmente contra incêndio e furto.

Art. 42. No Livro de Registro de Jazigo serão anotadas todas as inumações ocorridas no dia, em ordem de hora, dia, mês e ano.

Parágrafo único. O registro conterá todas as indicações necessárias à identificação do jazigo em que tiver ocorrido a inumação, indicando o nome e sobrenome do inumado, bem como da documentação apresentada para o sepultamento.

Art. 43. No Livro de Registro de Exumação serão anotadas todas as exumações ocorridas no dia, em ordem de dia, mês e ano.

Art. 44. No Livro de Registro de Ossuário serão anotados todos os enterramentos de restos mortais ocorridos no dia, em ordem de hora, dia, mês e ano.

Art. 45. Os livros serão escritos por extenso, sem abreviações, nem algarismos, neles não devendo haver emendas, rasuras, borrões ou substituições de qualquer natureza.

Art. 46. Nos Livros-Tombo serão feitas, sucintamente, anotações dos registros lançados nos livros de sepultamentos, exumações, ossuários e cremações, com indicação do número do livro e folhas.

Parágrafo único. Os Livros-Tombo serão escriturados por ordem de número dos jazigos, por ordem alfabética do nome do inumado ou exumado ou daquele cujos restos mortais foram depositados nos ossuários.

Art. 47. No Livro de Registro de Jazigos indicar-se-á aqueles sobre os quais já se constituíram direitos, com o nome, qualificação e endereço do seu titular, bem como as transferências e alterações posteriores.

Art. 48. O Livro de Registro de Reclamações deverá ficar à disposição do público, em lugar visível, com indicação de sua existência, e servirá para anotação da deficiência, apontada pelo usuário, na prestação dos serviços.

Seção III

Do funcionamento dos cemitérios

Art. 49. O administrador organizará o expediente do cemitério de modo a manter atendimento ao público.

Parágrafo único. As capelas de velório e os sanitários públicos funcionarão durante todo o dia.

Art. 50. Não terão ingresso nos cemitérios os ébrios, os mercadores ambulantes e as crianças desacompanhadas.

Art. 51. A guarda dos cemitérios ficará a cargo de pessoal próprio ou especialmente contratado.

Art. 52. É proibida a permanência de mercadores ambulantes à porta ou em frente do cemitério.

Art. 53. Os dizeres referentes à identificação dos túmulos serão expressos em língua portuguesa.

Seção IV

Das inumações

Art. 54. Nenhum sepultamento será feito sem que se apresente a certidão de óbito ou documento legal que a substitua.

Art. 55. O administrador dará ciência à autoridade policial competente sempre que, por qualquer motivo, suspeitar da prática de crime.

Art. 56. Tratando-se de inumação de cadáver trazido de fora do Município, exigir-se-á atestado da autoridade competente do local em que ocorreu o óbito, declaração constatando a identidade do morto e citando a “causa-mortis”.

Art. 57. As inumações não poderão ser realizadas antes de decorridas 12 (doze) horas do momento do falecimento, salvo:

I - se a causa da morte for atribuída a moléstia contagiosa ou epidêmica;

II - se o cadáver apresentar sinais inequívocos de princípio de putrefação.

Parágrafo único. Nenhum cadáver poderá permanecer insepulto, no cemitério, decorridas 36 (trinta e seis) horas do momento do falecimento, salvo se o corpo estiver embalsamado ou se houver expressa determinação de autoridade judicial, policial ou de saúde pública competente.

Art. 58. Cada cadáver sempre será sepultado em caixão próprio.

Art. 59. Em cada jazigo só se inumará um cadáver de cada vez, salvo o do recém-nascido com o de sua mãe.

Seção V

Das exumações

Art. 60. A exumação poderá ser realizada:

I - se requisitada, por escrito, pela autoridade competente;

II - depois de decorridos 5 (cinco) anos da data da inumação, desde que:

a) se trate de cadáver sepultado como indigente;

b) se trate de cadáver inumado em jazigo arrendado, não renovado o arrendamento ou terminado o prazo deste;

c) a requerimento de pessoa habilitada, em se tratando de cadáveres inumados em jazigo perpétuo;

d) através de requerimento de membro da família desde que com destino comprovado.

Art. 61. A exumação, nas condições previstas na alínea “c”, do inciso II, do artigo 60, será requerida, por escrito, à administração do cemitério, cumprindo ao interessado provar:

I - qualidade que o autorize a requerer;

II - a razão do requerimento;

III - causa da morte;

IV - consentimento da autoridade consular competente, se os restos exumados se destinarem à transladação para outro país.

Art. 62. A exumação, nas condições previstas na alínea “b”, do inciso II do artigo 60, será feita pela administração do cemitério se, decorridos 30 (trinta) dias do prazo de extinção do arrendamento, não a tiver requerido o arrendatário ou o interessado.

Art. 63. Quando a exumação for feita para trasladação de cadáver com destino a outro cemitério, o interessado deverá apresentar, previamente, recipiente para a remoção.

Art. 64. O Administrador do cemitério assistirá à exumação para verificar o cumprimento das normas constantes desta Lei.

Art. 65. À requerimento do interessado, o administrador do cemitério fornecerá certidão da exumação.

Art. 66. As requisições de exumações determinadas no interesse da justiça serão dirigidas ao Administrador do cemitério.

§ 1º. Cumprirá ao Administrador providenciar a indicação do jazigo, a respectiva abertura, o transporte do cadáver para o local da necropsia e o novo sepultamento, uma vez terminadas as diligências.

§ 2º. Todos os atos enumerados no § 1º serão realizados na presença da autoridade que houver determinado a exumação.

§ 3º. Se a exumação requisitada houver sido determinada a requerimento de parte, deverá esta pagar todas as despesas dela decorrentes.

Art. 67. Com exceção das requisitadas no interesse da justiça, nenhuma exumação será feita em tempo de epidemia.

Art. 68. Nos terrenos em que foram realizadas exumações poderão ser feitos novos sepultamentos.

Art. 69. A exumação, pelo decurso do prazo, dos restos mortais de pessoa falecida de moléstia contagiosa, deverá ser previamente autorizada pela Autarquia Administradora.

Seção VI

Dos restos mortais

Art. 70. Os restos mortais resultantes de exumação definitiva deverão ser depositados em ossuários situados em local próprio dos cemitérios.

Parágrafo único. Igual destino terão os restos mortais retirados dos jazigos consideradas sem conservação.

Seção VII

Da manutenção e conservação dos cemitérios

Art. 71. Os serviços de embelezamento de jazigos, bem como a construção de mausoléus, jazigos, ornamentos fixos ou obras de arte sobre a pedra tumular, só poderão ser executados por profissionais habilitados, ouvida a administração do cemitério.

Art. 72. A administração do cemitério que constatar a existência de jazigo que não atende aos preceitos de decência, segurança e salubridade, fará comunicação à Prefeitura Municipal, que procederá a vistoria sobre o estado da construção.

§ 1º. Feita a vistoria e constatada a irregularidade, a administração do cemitério notificará, imediatamente, o titular de direitos sobre o jazigo para, no prazo assinalado no laudo de vistoria, executar as obras necessárias.

§ 2º. A notificação far-se-á mediante registro postal e será remetida ao titular dos direitos sobre o jazigo, cujo nome e endereço constem dos registros existentes no cemitério.

§ 3º. Não encontrado o destinatário, ou não sendo possível localizar o titular nos registros, a notificação far-se-á por editais, publicados no Órgão Oficial do Município ou em jornal de grande circulação, afixando-se cópia em lugar apropriado do cemitério.

§ 4º. Não havendo indicação de titular vivo, proceder-se-á à notificação, na forma do inciso anterior, dos eventuais herdeiros ou sucessores do último sepultado.

§ 5º. Os interessados comunicarão à administração do cemitério qualquer alteração ocorrida na titularidade de direitos sobre os jazigos, atualizando, inclusive, os respectivos endereços, sob pena de valer a notificação efetuada na forma dos parágrafos anteriores.

§ 6º. Decorrido o prazo previsto na notificação, sem que sejam executadas as obras indicadas no laudo de vistoria, a administração do cemitério comunicará à Prefeitura Municipal que o jazigo se encontra sem conservação.

§ 7º. Desatendida a notificação, sem prejuízo de se continuar a considerar o jazigo sem conservação, deverá a administração do cemitério, quando imprescindível à preservação da decência ou nos casos de perigo iminente para a segurança e a saúde públicas, realizará obras provisórias, mesmo em desacordo com o plano artístico ou arquitetônico da construção funerária, cobrando-as, posteriormente, do titular de direitos sobre o jazigo.

§ 8º. Anualmente a administração do cemitério enviará ao Poder Executivo relações dos jazigos sem conservação, afixando cópia em lugar apropriado no cemitério.

§ 9º. A cada 2 (dois) anos, além das providências previstas no § 8º, deste artigo, deverá a administração do cemitério fazer publicar, no Órgão Oficial do Município ou em jornal diário de grande circulação, a relação dos jazigos sem conservação.

§ 10. Permanecendo um jazigo sem conservação, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a administração do cemitério comunicará o fato à Administradora, que declarará a caducidade dos direitos ao jazigo.

Art. 73. Declarada a caducidade ou cancelamento dos direitos ao jazigo, a administração do cemitério, se não o fizerem os interessados no prazo de 30 (trinta) dias, deverá, em prazo igual, retirar os materiais do jazigo e os restos mortais nele existentes, depositando-os no ossuário público, podendo, após, constituírem-se novos direitos sobre o jazigo.

CAPÍTULO VII
DA FISCALIZAÇÃO DOS CEMITÉRIOS

Art. 74. A fiscalização do cemitério será exercida pelo Poder Público Municipal.

Parágrafo único. Competirá ao Poder Público Municipal:

I - fiscalizar o cemitério, zelando pela observância das normas legais e regulamentares sobre a matéria;

II – examinar ou propor ao Prefeito Municipal a fixação da taxa de manutenção e tarifas;

III - propor medidas tendentes ao melhoramento dos serviços funerários e à administração dos cemitérios;

IV - acompanhar as relações entre a administração do cemitério e os titulares de direitos sobre os jazigos;

V - aplicar sanções.

Seção I

Das taxas
Art. 75. As taxas serão estabelecidas visando à prestação de um serviço adequado, considerando os interesses dos titulares de direitos sobre os jazigos e dos ossuários, à justa remuneração do investimento e às necessidades de manutenção, melhoramento e expansão do serviço.

Parágrafo único. A fiscalização da cobrança das taxas será feita pela Prefeitura Municipal, ou por comissões especiais por ela constituídas e a ela subordinadas, assegurando, em qualquer caso, amplos poderes de exame e investigação e a publicidade dos trabalhos, por meio de relatórios anuais, com a demonstração dos cálculos das tarifas em vigor.

Art. 76. As taxas referentes aos serviços funerários compulsórios, como tais definidos nesta Lei, prestado por cemitério público, será fixada de acordo com o disposto no artigo anterior.

Art. 77. Para os efeitos desta Lei, consideram-se serviços funerários compulsórios:

I - transporte do corpo, dentro do cemitério;

II - inumação;

III – exumação;

IV - enterramento em ossuários;

V - depósito temporário de ossos;

VI - abertura e fechamento de jazigos e ossuários.

Art. 96. O recolhimento das taxas de fiscalização aos cofres do Município será feito de acordo com os critérios instituídos pela Secretaria Municipal da Fazenda.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 78. O Município mandará conservar e zelar, quando em abandono, os jazigos em que repousem os despojos de pessoas que lhe prestaram relevantes serviços, providenciando para que sempre possam ser lidos, nas lápides, seus nomes e títulos, datas de nascimento e falecimento.

Art. 79. O Chefe do Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei naquilo em que for omissa através de decreto.
Art. 80. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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